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PORTARIA N.º 2.196/10 

DE 11 DE OUTUBRO DE 2010 
 

Designa Comissão Especial destinada à 

Atualização Cadastral e elaboração dos 

cálculos do PAE (Parcela Autônoma de 

Equivalência) dos Membros do Ministério 

Público do Estado de Sergipe. 

 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições 

previstas na Lei Complementar n.º 02/90, 

 

R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Designar os servidores Rita de Cássia Aragão Melo Garcez, 

Técnico Especialista, RG nº 350.264 SSP/SE, Maria de Lourdes Tojal Dantas Santos, 

Diretora da Divisão de Pagamento e Centro de Custos, RG nº 290.381 SSP/SE, Izabel 

Cristina Rocha Ribeiro, Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, RG nº 335.523 

SSP/SE, Martha Raquell de Paula e Silva Gois, Assessor da Divisão de Pagamento e 

Centro de Custos, RG nº 3.086.549-2, Antônio Diego Cardoso dos Santos, Chefe do Núcleo 

de Controle de Estagiários, RG nº 31.101.690 SSP/SE, Juliana da Costa Maciel Silva, 

Técnico do Ministério Público, RG nº 1.418.148 SSP/SE, para constituir a Comissão Especial 

destinada à Atualização Cadastral e elaboração dos cálculos do PAE (Parcela Autônoma de 

Equivalência) dos Membros do Ministério Público do Estado de Sergipe. 

 

§ 1º. A comissão será presidida pela Técnica Especialista Rita de Cássia 

Aragão Melo Garcez, e secretariada pela Assessora da Divisão de Pagamento e Centro de 

Custos Martha Raquell de Paula e Silva Gois.  

 

§ 2º. Em suas ausências e impedimentos, a Presidente será substituído 

pela Diretora da Divisão de Pagamento e Centro de Custos Maria de Lourdes Tojal Dantas 

Santos. 

 

Art. 2º - Conceder, a cada membro da Comissão de que trata o caput do 

art. 1º desta Portaria, um adicional de trabalho técnico correspondente a 20 (vinte) UFP/SE 

(Unidade Fiscal Padrão do Estado de Sergipe). 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, produzindo seus efeitos 

no período de 1º de outubro a 15 de novembro de 2010, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
 

 

Maria Cristina da G. e S. Foz Mendonça 

Procuradora-Geral de Justiça 


